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finalidade preservar a rigidez do processo, impe­
dindo que o presidente da República, no exercício 
das suas atribuições, possa interferir no processo e 
julgamento. 
Perguntar-se-á sobre qual acusação se baseia 
a instauração do processo, visto como, conforme 
esclarecido, a Câmara dos Deputados se limita a 
dar licença à tramitação da denúncia em virtude 
de reconhecer sua procedibilidade e a necessidade 
ou conveniência de se apurar o que nela foi articu­
lado. Assim sendo, a resposta nasce da colocação 
mesma do problema: a acusação é aquela que ficou 
consubstanciada na denúncia, devendo a instrução 
do processo resultar das argüições articuladas nessa 
denúncia, a começar pela produção das provas por 
ela requeridas. 
Estabelecida, assim, a base da acusação, a 
comissão eleita pelo Senado tem, como reza a letra 
c do art. 380 do Regimento, a atribuição de respon­
sabilizar-se pela instrução do processo. 
Dispõe, ainda, a letra c do art. 380 do Regi­
mento Interno do Senado, que: 
a comissão encerrará seu trabalho com o for­
necimento do libelo acusatório, que será anexado 
ao processo e entregue ao presidente do Senado 
Federal, para remessa, em original, ao presidente 
do Supremo Tribunal Federal, com a comunica­
ção do dia designado para o julgamento. 
Note-se que se declara que dita comissão 
conclui seus trabalhos "com o fornecimento (sic) 
do libelo acusatório" (nosso o grifo) o que quer 
dizer que lhe cabe fornecer como libelo acusatório 
o que, a seu ver, resultar da instrução do processo, 
a fim de determinar e circunscrever o âmbito da 
acusação, objetivo essencial do libelo acusatório, o 
qual consiste em articular a acusação, delimitando­
lhe o objeto. Ademais, nada obsta, e seria mesmo 
aconselhável, que a comissão se limitasse a forne­
cer ao Senado o libelo acusatório oferecido pelos 
denunciantes. 
Dir-se-á que aqueles que acusam não podem, 
ao depois, julgar, mas devemos, em primeiro lugar, 
ponderar que cumpre nos atermos à Constituição, 
que atribui ao Senado competência unitária e in­
dissociável para processar e julgar o presidente, e 
que, em última análise, o juízo opinativo emitido 
pela comissão sobre os resultados da instrução é 
consubstanciado em libelo no interesse da própria 
defesa. 
Fornecido o libelo, terá lugar o julgamen­
to, obedecido o disposto nos arts. 24 e ss. da Lei 
1.079/50, com a eliminação, porém, de tudo que 
importe em conferir à Câmara dos Deputados poder 
de interferência no processo por meio da antiga e 
superada sua comissão acusadora, sendo assegu­
rado aos denunciantes o papel que o novo sistema 
de impeachment, instituído pelo Estatuto de 1988, 
implicitamente lhes confere. 
Em breves palavras, a comissão acusadora 
é substituída pelos denunciantes para a prática dos 
atos que a lei especial antes atribuía àquele órgão. 
É o nosso parecer. 
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1. Introdução 
Otema da interpretação jurídica nos
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desejável, uma rica floração doutrinária sobre os 
aspectos inovadores do novo diploma legal. Con­
gressos e seminários, conferências e cursos, livros 
e artigos de doutrina, coletâneas de estudos2 e obras 
A publicação e vigência do novo Código de comentário aos artigos do código,3 têm realizado 
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-< Civil brasileiro' provocou, como era natural e um processo de análise e crítica do novo diploma, 






destacando e explicitando as modificações que com 
ele se introduzem na ordem jurídica privada. Nessa 
atividade hermenêutica, utilizando-se este termo no 
sentido de compreensão do texto, tem sido porém, 
modesto, ou até inexistente, o interesse dos juris­
tas pelo tema da interpretação jurídica, confiantes, 
talvez, doutrina e jurisprudência, na permanência 
do modelo tradicional de interpretação, próprio da 
modernidade jurídica que marcou o Código Civil de 
1916, o chamado Código Beviláqua.4 
Esse modelo seguia a concepção tradicional, 
o método exegético, que estava na base do Direito 
francês, de grande influência na primeira codifica­
ção brasileira. Para esse modelo, a interpretação 
jurídica, que não era uma simples interpretação lite­
rária, cultivava grande fidelidade ao texto legal, de 
modo a dizer-se que culto da lei substituía o culto 
do Direito. O direito é o que estava na lei, a única 
fonte do direito, e os juízes deviam ser apenas "la 
bouche qui prononce les paroles de la loi". 5 Se 
o texto era claro, não devia ser interpretar-se a lei 
(in daris non fit interpretatio). Se obscuro, devia 
pesquisar-se a vontade do legislador, recorrendo-se 
à exposição de motivos, aos trabalhos preparatórios. 
A interpretação jurídica era assim concebida como 
tarefa secundária, ocasional e meramente declarató­
ria6• Quanto ao processo adotado, seguia-se o méto­
do lógico-dedutivo, na forma do silogismo judiciá­
rio. Hoje o conceito e o processo de interpretação 
submetem-se à revisão profunda, impondo-se outro 
paradigma, coerente com as mudanças que a socie­
dade pós-industrial produz. E o novo código, enri­
quecido na sua estrutura por princípios e claúsulas 
gerais, que lhe dão o carácter de um sistema aberto, 
pode contribuir para a consolidação desse novo 
modelo, que é mais condizente com o espírito de 
renovação metodológica que perpassa pelo Direito 
contemporâneo. Como afirma Miguel Reale, "É 
indispensável ajustar os processos hermenêuticos 
aos parâmetros da nova codificação pois, como nos 
ensina o insigne filósofo Hans Georg Gadamer.. .. a 
hermenêutica não se reduz a mero conjunto de nor­
mas interpretativas, porque é da essência mesma da 
realidade cultural que se quer compreender. Nada 
mais seria prejudicial do que interpretar o novo Có­
digo Civil com a mentalidade formalista e abstrata 
que predominou na compreensão da codificação por 
ele substituída".7 
É precisamente esse tema, a interpretação 
jurídica segundo o novo Código Civil, que aqui 
pretendo desenvolver, como singela mas sentida 
homenagem a Miguel Reale, uma das maiores 
figuras do Direito brasileiro, que se enriqueceu 
com sua concepção culturalista, antipositivista e 
personalista do Direito, seu historicismo axiológico 
e seu tridimencionalismo concret08• Em termos de 
interpretação, inovou em nosso pensamento jurídico 
com o seu modelo hermenêutico de caráter metodo­
lógico, segundo o qual "a interpretação das normas 
jurídicas tem sempre caráter unitário, é de natureza 
axiológica, e não pode obedecer a puros critérios da 
lógica formal". 9 
2. OCódigo Civil de 2002. Âmbito de 
juridicidade. Estrutura 
O Código Civil é o conjunto unitário e sis­
temático de princípios e regras que disciplinam as 
relações jurídicas de natureza privada. 
Constitui-se em um ato de política legislativa 
que representa determinado momento histórico da 
sociedade brasileira, em que razões políticas, filosó­
ficas e técnicas justificam a feitura de um novo có­
digo, superando a discussão doutrinária da segunda 
metade do século XX sobre a conveniência de uma 
nova codificação. A existência de um Código Civil 
tem vantagens. Sistematiza o saber jurídico de sua 
época no campo da matéria privada, facilita o co­
nhecimento do Direito positivo, formal, e legitima 
as decisões proferidas com base nas suas regras, 
cuja extensão, no sentido lógico das situações ju­
ridicas que comporta, se determina no seu art. 1°. 
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Coerente com as características do Direito 
Civil, que é um Direito de formação histórica e 
jurisprudencial, estável, personalista e liberal, o 
novo diploma mantém, no possível, a estrutura e a 
redação do Código de Beviláqua, de 1916, atuali­
zando-o e enriquecendo-o com novos institutos e 
redistribuindo a matéria. Com significativas opções 
axiológicas e normativas, que lhe dão um caráter 
inovador, apto a enfrentar os desafios da sociedade 
contemporânea, apresenta-se como um texto aberto 
e flexível que permite ao intérprete maior liberdade 
de criação e, particularmente ao juiz, maior poder 
de decisão, porque chamado eventualmente a decidir 
com base em princípios, cláusulas gerais e conceitos 
indeterminados, conceitos de incerta compreensão e 
extensão. É o caso, por exemplo, dos conceitos de 
negócio jurídico, de apreciação livre do juiz (CPC, 
art. 131), modificação eqüitativa das condições do 
contrato, montante excessivo da cláusula penal (CC, 
art. 413), prestação manifestamente desproporcional 
(CC, art. 517), vida em comum insuportável (CC, 
art. 1.572), grave violação (CC, art. 1.572), fixação 
eqüitativa (CC, art. 953, parágrafo único)11. 
Quanto ao seu âmbito de incidência, o art. 1° 
do Código Civil dispõe que Toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil. Significa isso que 
todos os seres humanos e as pessoas jurídicas são 
titulares de situações jurídicas, de poderes ou de 
deveres, reconhecidos e passíveis de exercício no 
âmbito do direito privado. Ordem, ou ordenamento, 
é hoje sinônimo de sistema jurídico. O Código Civil 
é, portanto, um sistema jurídico de direito privado, 
salientando-se que hoje o direito privado é Direito 
Civil, dada a unidade das obrigações e a recepção 
que se fez da disciplina da empresa no sistema do 
Código Civil. Todas as pretensões decorrentes da 
violação ou descumprimento dos direitos ou dos 
deveres exercem-se e decidem-se primeiramente 
no âmbito do sistema de Direito Civil, que se com­o'"
°C 
plementa com a disciplina do Código de Processo ""= 
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Civil. Inicia-se no sistema do Código Civil o pro­
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cesso de raciocínio jurídico que, encadeando a inter­
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--e ~ pretação e a integração, elabora construtivamente a 
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norma jurídica adequada à solução do caso concreto 
que se apresenta ao jurista. 




O Código Civil de 2002 é um sistema aberto, 
uma ordem axiológica ou teleológica de princípios 
jurídicos gerais. 12 Elementos desse sistema são os 
princípios jurídicos, as regras de direito, a doutrina e 
a jurisprudência. Considerem-se aqui os princípios, 
por sua importância na fundamentação e no desen­
volvimento do processo de interpretação jurídica. 
Princípios são os fundamentos que servem 
de alicerce ou de garantia e certeza a um conjun­
to de juízos. É a definição de Miguel Reale. 13 Os 
princípios são proposições normativas dotadas de 
tal grado de generalidade que, em geral, não podem 
aplicar-se sem a adição de ulteriores premissas nor­
mativas,14 isto é, verifica-se uma concretização dos 
princípios com a ajuda de outros enunciados nor­
mativos. 15 Têm função interpretativa, integrativa, 
diretiva ou pragmática e construtiva. Poder-se-ia 
também dizer que os princípios jurídicos têm uma 
função metodológica, quando se usam para orientar 
o conhecimento, interpretação e aplicação das nor­
mas; uma função ontológica quando se constituem 
em fonte de direito (LICC, art. 4°), e uma função 
axiológica quando exprimem valores fundamentais 
que inspiram e legitimam o Direito positivo (justiça, 
segurança, bem comum etc.). 
Os princípios contribuem, assim, para a 
unidade e permanência do sistema, como fonte 
normativa ou como critérios de interpretação ou 
de integração, dando-lhe o sentido de uma ordem 
axiológica ou teleológica de princípios jurídicos 
gerais,16 o que se reflete, também, na interpretação 
do novo código. Exigem do intérprete não mais um 
trabalho de simples exegese, mas um trabalho de 
permanente construção jurídica, principalmente do 
juiz, dando azo ao chamado processo atual de juris­
dicização do Direito. 
Como diretrizes gerais e básicas, servem 
também para fundamentar e dar unidade a um sis­
tema ou a uma instituição. O Direito, como sistema, 
seria, assim, um conjunto ordenado segundo princí­









































Os princípios podem distinguir-se em prin­
cípios constitucionais e princípios institucionais, 
conforme pertençam à Constituição Federal ou à da 
legislação ordinária, servindo, neste caso, de orien­
tação e fundamento aos institutos de direito priva­
do, especificamente, a personalidade, a família, a 
propriedade, a obrigação e o contrato. Ou, ainda, 
em princípios normativos verdadeiros elementos de 
Direito positivo, e princípios informativos.1 7 
No Direito brasileiro, são princípios consti­
tucionais, superiores, que se projetam no direito pri­
vado, os princípios da dignidade da pessoa humana, 
o dos valores sociais do trabalho e da livre inicia­
tiva. 18 Já no campo do Direito Civil, são princípios 
institucionais, ou legislativos, os princípios da 
personalidade jurídica (CC, art. 1°), segundo o qual 
todo ser humano é pessoa pelo fato de nascer ou até 
de ser concebido, em uma normatização jurídico­
privada do princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana e, no campo infraconstitucional, 
os princípios da autonomia privada, o da boa-fé e 
da responsabilidade patrimonial. Em matéria con­
tratual, destacam-se ainda os princípios da liberdade 
de associação l9 e o da função social do contrato. 20 
Nos direitos reais, o princípio da função social da 
propriedade. 21 No Direito de Família, o princípio da 
igualdade dos cônjuges22 e o princípio da igualdade 
dos filhosY 
O princípio da autonomia privada reconhe­
ce o poder que os particulares têm de regular, por 
sua própria vontade, as relações de que participam, 
estabelecendo-lhes o conteúdo e a respectiva disci­
plina jurídica. É um dos princípios fundamentais 
do sistema de direito privad024 que funciona como 
princípio informador do sistema jurídico, isto é, 
como princípio aberto, no sentido de que não se 
apresenta como norma de Direito, mas como idéia 
diretriz ou justificadora da configuração e funcio­
namento do próprio sistema jurídico.25 E funciona 
ainda como critério interpretativo, já que aponta o 
caminho a seguir na pesquisa do sentido e alcance 
da norma jurídica, e de que são exemplos, no Di­
reito brasileiro, os arts. 112, 114, 819 e 1.899 do 
Código Civil. O princípio da autonomia privada tem 
sua principal sede no art. 421 do Código Civil, que 
reafirma a liberdade contratual, desde que exercida 
nos limites da função social do contrato. Esta é, por 
sua vez, uma das manifestações da sociabilidade do 
Direito e, por isso mesmo, um dos limites intrínse­
cos ao exercício dos direitos subjetivos. Articula-se 
também o referido princípio com o disposto nos 
arts. I° e 170 da Constituição Federal brasileira, que 
estabelecem a livre iniciativa como valor fundante 
do Estado de Direito Democrático e da ordem eco­
nômica, e tem o negócio jurídico como instrumento 
de sua realização no campo do direito privado 
patrimoniaJ.26 Limites da autonomia privada são a 
ordem pública e os bons costumes. Ordem pública 
como conjunto de normas jurídicas que regulam e 
protegem os interesses fundamentais da sociedade e 
do Estado e as que, no direito privado, estabelecem 
as bases jurídicas fundamentais da ordem econômi­
ca intervindo na economia, criando mecanismos de 
proteção ao consumidor e regulamentando determi­
nadas espécies contratuais. E bons costumes como o 
conjunto de regras morais da sociedade que formam 
a mentalidade de um povo e que se expressam em 
princípios como o da lealdade contratual, da proi­
bição de lenocínio, dos contratos matrimoniais, do 
jogo etc. 
O princípio da boa-fé objetiva, como norma 
interpretativa (CC, art. 113), que recomenda sejam 
os negócios jurídicos interpretados conforme a boa­
fé e os usos do lugar de sua celebração, e como regra 
de comportamento (CC, art.422), que dispõe serem 
os contratantes obrigados a guardar, na conclusão 
do contrato como em sua execução, os princípios da 
probidade e da boa-fé, é significativa inovação do 
novo Código. Traduz um valor ético que se exprime 
em um dever de lealdade e correção no surgimento 
e desenvolvimento de uma relação contratual, pelo 
que os contratantes são obrigados a guardar, na 
Q'" 
princípios da probidade e da boa-fé (CC, art.422). ""= 
conclusão do contrato como em sua execução, os Oi: 
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QRecomenda um comportamento que se baseie na '" Q 
honestidade, na retidão, na lealdade, e impõe um '" Si, 
dever de conduta não abusiva e razoável das partes l 
contratantes em relação ao conteúdo das respectivas 37 
prestações. Implica também deveres acessórios de 
cuidado e segurança, aviso e esclarecimento, infor­
mação e colaboração, segredo, proteção e cuidado 
com a pessoa e o patrimônio da outra parte. A boa-fé 
objetiva tem a ver com os processos de formação, 
interpretação e execução dos negócios jurídicos, de 
modo geral, mas com alcance, também, na atividade 
extranegocial, já que aos atos jurídicos lícitos, que 
não sejam negócios jurídicos, aplicam-se no que 
couber, as disposições legais do negócio jurídico 
(CC, art. I85). Destinatários do princípio da boa-fé 
são os intérpretes da declaração de vontade, as mais 
das vezes os magistrados chamados a resolver um 
conflito de interesses. 
o princípio da responsabilidade patrimonial 
significa que o devedor responde, para o cumpri­
mento das suas obrigações, com todos os seus bens 
presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas 
em lei (CPC, art. 591), assegurando, assim, o cum­
primento da obrigação de indenizar nascida de atos 
ilícitos (CC, art. 927). 
o princípio da eqüidade é um princípio ético 
que orienta a realização do direito no sentido de 
evitar-se uma injustiça, dada a eventual rigidez da 
fórmula legal. Princípio básico no campo das rela­
ções obrigatórias, apresenta-se sob a forma de cláu­
sula geral. A ela se recorre como critério de decisão 
de casos singulares,27 visando uma perfeita igualda­
de material. Tem função interpretativa, no sentido 
de adequar a regra ao caso concreto, recorrendo aos 
critérios da igualdade e da proporcionalidade, uma 
função corretiva, no sentido de temperar o Direito 
positivo, principalmente, em matéria contratual, e 
uma função quantificadora, quando se constitui em 
medida de quantificação dos efeitos a que a norma 
conduz, como ocorre, por exemplo, no caso de se 
fixarem os valores de uma indenização. No Código 
Civil brasileiro registram-se diversas referências a 
Q'" 
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esse princípio, quase todas no campo das obrigações 
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:; (CC, arts. 413,479,944,953, parágrafo único, 954, 
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Q 928, parágrafo único, 156, 1.638, I1I).
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4. Os princípios informativos do Código 
Civil. Socialidade. Eticidade. Concretude 
Os princípios informativos não representam 
direito efetivo.28 São apenas critérios-guias, úteis 
para o desenvolvimento do Direito. São princípios 
jurídicos informativos do Código Civil, os princí­
pios da socialidade, da eticidade e o da operabilida­
de ou concretude.29 
O princípio da socialidade orienta no sen­
tido de prevalecerem os valores coletivos sobre 
os individuais, sem prejuízo do valor fundante da 
pessoa humana.3D Manifesta-se, por exemplo, no 
novo conceito de posse, a posse-trabalho, que reduz 
o prazo de usucapião de um imóvel de 15 para 10 
anos, se o possuidor houver estabelecido no imó­
vel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras 
ou serviços de carácter produtivo,31 e também nas 
limitações ao direito de propriedade, que deve ser 
exercido de acordo com as suas finalidades econô­
micas e sociais, e de modo que sejam preservados 
o ambiente, o equilíbrio ecológico e o patrimônio 
artístico. 32 O proprietário pode ainda ser privado da 
coisa, se o imóvel reivindicado consistir em extensa 
área, na posse ininterrupta e de boa-fé, por mais de 
5 anos, de considerável número de pessoas, e estas 
nela houverem realizado, em conjunto ou separada­
mente, obras e serviços considerados pelo juiz de 
interesse social e econômico relevante.33 
O princípio da eticidade sobreleva os crité­
rios ético-jurídicos em relação aos critérios lógico­
formais, no processo de concreção jurídica. O juiz 
é chamado a criar a norma para o caso concreto, 
pela mediação de princípios e regras do sistema, de 
conformidade com valores dominantes. Representa 
esse princípio, também, a crença de que o equilíbrio 
econômico dos contratos é a base ética de todo o 
direito obrigacionaP4 o que o aproxima do princípio 
da boa-fé, no seu sentido ético, objetivo. Os arts. 
156 e 157 do Código Civil, que introduzem, respec­
tivamente, o estado de perigo e a lesão no elenco dos 
defeitos do negócio jurídico, tornando-o anulável, e 
o art. 478 que, de modo coerente com tal princípio, 
no sentido de um equilíbrio econômico contratual, 
permite a resolução contratual por onerosidade ex­
cessiva, podem considerar-se também aplicações do 















outro limite que o mesmo princípio estabelece é a 
função social do contrato, assim como as disposi­
ções pertinentes ao contrato de adesão, segundo as 
quais deve adotar-se interpretação mais favorável à 
parte aderente no caso de cláusula ambígua ou con­
traditória, e também que são nulas as cláusulas que 
estipulem a renúncia antecipada de direito resultan­
te da natureza do negócio. 35 
o princípio da operabilidade ou, se quiser­
mos, o princípio da concretitude ou concretude,36 
orienta no sentido de que a interpretação jurídica 
não tem por objetivo descobrir o sentido e o alcance 
da regra jurídica, mas, sim, constituir-se na primeira 
fase de um processo de construção ou concretização 
da norma jurídica adequada ao caso concreto. Apre­
sentando-se as regras jurídicas como proposições 
lingüísticas de caráter geral, deve o intérprete, a 
partir do seu texto, construir a norma-decisão espe­
cífica para o caso em tela,37 tendo em vista o ser hu­
mano in concreto, situado, não o sujeito de direito in 
abstracto, próprio do direito liberal da modernidade 
que o espírito do código repudia. 
5. & cláusulas gerais 
As cláusulas gerais são disposições normati­
vas abertas, preceitos jurídicos vazios ou incomple­
tos, que podem compreender, por sua generalidade 
e abstração, grande número de casos, permitindo ao 
intérprete criar, com mais liberdade, as normas jurí­
dicas adequadas aos casos concretos que enfrentem. 
Cláusulas gerais no novo Código Civil são as que 
dizem respeito à boa-fé, aos bons costumes, à or­
dem pública, à correção, à diligência do bom pai de 
família, ao abuso de direito, aos usos do comércio, à 
eqüidade. Princípios e cláusulas gerais fazem com 
que o Código Civil de 2002 se apresente como um 
sistema aberto, no sentido de uma ordem axiológica 
ou teleológica de princípios jurídicos gerais, o que 
lhe permite superar o formalismo do sistema de 
1916 e promover significativa mudança no modelo 
metodológico de interpretação jurídica, uma verda­
deira "principialização" do modelo interpretativo. 
A profusão de cláusulas gerais no Código Civil de 
2002 implica maior autonomia do intérprete, na sua 
função criadora e, conseqüentemente, no reconhe­
cimento de maior poder ao juiz, caracterizando a 
chamada jurisdicização do Direito contemporâneo, 
já referida. Sendo "cláusulas abertas", propiciam 
ampla compreensão hermenêutica e maior interfe­
rência do juiz na solução dos conflitos.38 
6. Ainterpretação jurídica. 
Omodelo tradicional 
o termo "interpretação" tanto indica a ativi­
dade que atribui um significado a um texto, a uma 
expressão lingüística ou a um comportamento hu­
mano, quanto o resultado dessa atividade, isto é, ao 
produto da interpretação. 39 
No campo jurídico, a interpretação é tema do 
maior interesse doutrinário, constituindo-se hoje no 
problema central da metodologia da realização do 
Direito. Reflete a concepção fundamental do Direito 
de cada época, pressupõe o contexto cultural em que 
o Direito se situa e vê-se orientada pelos objetivos 
práticos da realização do Direito.40 Compreende­
se, assim que, tomando como referência o modelo 
tradicional do Código Civil de 1916, e levando em 
conta as mudanças da sociedade brasileira contem­
porânea, seja tema em processo de franca revisão. 
A idéia ainda dominante em nosso Direito é 
no sentido de que a interpretação jurídica consiste 
em simples exegese do texto. Interpretar seria des­
cobrir o sentido e o alcance da regra jurídica, pré­
constituída e oferecida de antemão ao intérprete. O 
termo sentido refere-se ao significado dos concei­
tos, das fórmulas verbais dos enunciados jurídicos, 
e o termo alcance significa o âmbito de incidência, 
a extensão, os casos individuais abrangidos pelo 
conceito.41 Desenvolver-se-ia o processo interpre­
tativo, porque realizar o Direito exige um prévio 
entendimento de suas regras, pois sua concretização 
depende do seu exato sentido e significado. Para 
essa perspectiva tradicional, objeto da interpreta­
ção jurídica seria apenas o texto legal prescritivo, 
o texto jurídico, e sua natureza seria de índole her­
menêutica,42 isto é, sua finalidade seria apenas de 
compreensão do significado do texto. 
Ainda no campo do modelo tradicional 
interpretativo, cabe recordar que interpretação e 
aplicação, interpretação e integração, eram ativida­
des metodologicamente distintas, que orientavam o 
processo de realização do Direito em um sentido 
que, se era plenamente coerente com a tradição his­
tórica que nos vinha da ciência jurídica medieval, 
era completamente inadequada aos desafios que o 
Direito enfrenta na sociedade contemporânea. 
Quanto à natureza da interpretação, duas con­
cepções teóricas, a dos formalistas e a dos realistas. 
As primeiras entendem que interpretar consiste em 
descobrir o significado de um texto. A interpretação 
seria uma atividade de conhecimento das normas.43 
Para os realistas, a interpretação é uma atividade 
criativa de normas, o intérprete não descobre, mas 
cria o significado de um texto. 
Outra perspectiva classifica as teorias em 
subjetivistas e objetivistas. A orientação subjetivis­
ta, ou intencionalista (Dworkin), historicamente a 
primeira, defende que interpretar consiste em des­
cobrir a intenção do legislador (mens legislatoris), 
formulada no texto legal. Para a objetivista, ou 
construtivista (Dworkin) não é a vontade do legis­
lador que se visa, mas o sentido do próprio texto 
da lei (mens legis), sob a sua melhor perspectiva. 
A lei, promulgada, separa-se de seu autor e alcança 
uma existência objetiva.44 O elemento comum entre 
estas teorias é considerar o texto da lei como objeto 
de interpretação.45 
Uma teoria, a da escola da livre pesquisa do 
Direito (Freirecht), considera que o juiz determina 
a norma, levando em conta as concepções jurídicas, 
morais e sociais de cada época.46 A interpreta­
ção jurídica seria, assim, uma atividade criadora 
'" da norma, critério ou diretiva para solucionar o Q 
'i: 
'Rl
.5 caso. O trabalho do jurista, dirigido à solução de 
.. 
:; 
Q problemas concretos, não é uma tarefa mecânica, 
Q 
'" mas um raciocínio prático vinculado a um marco .~
.. normativo.47 A interpretação jurídica não é apenas 
-< 
de natureza hermenêutica, mas principalmente de 40 
natureza normativa. 
Quanto aos elementos de que se utiliza, e de 
acordo com o modelo tradicional de Savigny, a in­
terpretação pode ser gramatical, lógico-sistemática, 
histórica e teleológica. Interpretação gramatical ou 
literal, a que se processa apenas no campo lingüís­
tico, procurando o sentido e o alcance das palavras, 
dos conceitos da norma. Seria o elemento básico e 
a primeira fase do processo interpretativo. A inter­
pretação lógico-sistemática implicaria considerar a 
unidade e coerência do sistema, de modo a afastar 
a interpretação que leve a um "resultado contradi­
tório" com o disposto em outras normas. As pala­
vras da lei deveriam relacionar-se com o contexto 
em que se situam, levando-se em conta o contexto 
legal em que a norma se inscreve, o livro, o título, 
o capítulo, a seção, o parágrafo. A interpretação 
histórica veria a norma na dimensão temporal em 
que ela se formou, pesquisando a occasio legis, as 
circunstâncias que presidiram à sua elaboração, de 
ordem econômica, política e social, o que se reflete 
particularmente no Direito Civil, um Direito de for­
mação histórica e jurisprudencial, profundamente 
influenciado por tais elementos. Tem-se, ainda, a in­
terpretação teleológica, que investigaria a finalidade 
social da lei, isto é, os interesses predominantes ou 
os valores que, com ela, se pretende realizar: a justi­
ça, a segurança, o bem comum, a liberdade, a igual­
dade, a paz social, como, aliás, dispõe o art. 5° da 
Lei de Introdução ao Código Civil. Diversamente da 
concepção tradicional, defende-se hoje, porém, que 
a interpretação jurídica é um ato unitário em que 
concorrem esses elementos de modo integrativo, 
não sendo suscetíveis de consideração individual. 
Haveria um elemento gramatical, não uma interpre­
tação gramatical.48 
Quanto aos agentes da interpretação, ela diz­
se judicial, quando feita pelos tribunais. Geralmen­
te, não se limita à interpretação do texto legal, mas, 
sim, à construção de uma decisão de um problema 
concreto. E doutrinária, se feita pelos cientistas 
do Direito. Neste caso, mais propriamente uma 
recomendação dirigida aos juízes, atribuindo a uma 
disposição um determinado significado. A primeira 








































7. Crítica e superação 
Diversamente dessa concepção, típica da 
modernidade jurídica, que via o Direito apenas 
como um sistema de normas e estas como o seu 
elemento fundamental, adequadas ao raciocínio 
lógico-dedutivo, o Direito contemporâneo vê-se 
como um sistema aberto e constituído não só de 
regras mas também de princípios que exprimem os 
valores supremos do sistema jurídico e a ele conce­
dem abertura e flexibilidade. Esta nova concepção 
implica necessariamente mudança de perspectiva 
quanto ao problema da interpretação jurídica, que 
passa a ser considerada pelos estudos mais recentes 
de teoria e metodologia do Direito, não mais como 
simples atividade declarativa, mas como processo 
de obtenção de decisões, um verdadeiro processo 
constitutivo do Direito. 
Superam-se as teorias de ontem (normati­
vismo, realismo, jusnaturalismo) em que os fatos, 
os valores e as normas apresentavam-se como 
realidades pré-constituídas, a norma era o ponto 
inicial da atividade lógica (o raciocínio jurídico) e 
o pensamento jurídico se orientava para a aplicação 
da norma. A teoria de hoje, inversamente, considera 
o caso concreto como o ponto de partida, os princí­
pios como fundamento do raciocínio, e o pensamen­
to jurídico como razão prática que realiza o Direito 
por meio de uma interpretação jurídica criativa-nor­
mativa. Os intérpretes do Código Civil têm, assim, 
de levar em conta essa mudança, e adotar um novo 
modelo interpretativo das regras de Direito Civil. 
Em face dessa nova perspectiva, pode-se 
definir então a interpretação jurídica como sendo 
um ato metodológico de determinação do sentido 
normativo de uma fonte jurídica, a fim de obter 
dessa fonte um critério normativo para a realização 
do Direito.49 A interpretação jurídica deixa de ser, 
assim, um problema simplesmente hermenêutico, 
meramente exegesético, para tomar-se um proble­
ma normativo. Seu objeto (o que se interpreta) é 
não só o texto da lei, como a doutrina tradicional 
defendia, e era próprio do positivismo jurídico, mas 
principalmente a regra que. desse texto o intérprete 
constrói. 50 
A teoria tradicional da interpretação jurídica 
encontra-se, portanto, em vias de franca superação, 
reconhecendo-se que, diversamente do modelo de 
ontem, a atividade interpretativa deve partir hoje 
do caso concreto, procurando conjugar "os ideais 
da justiça e da segurança jurídica"51. Diversamente 
do que se verificava no raciocínio lógico-dedutivo 
da subsunção, próprio do pensamento jurídico po­
sitivista da modernidade jurídica, que considerava 
a regra jurídica, o texto legal como ponto de partida 
do raciocínio jurídico, é o problema, o caso jurídico 
a resolver, o prius metodológico,52 desenvolvendo­
se uma dialética sistema-problema. O caso seria o 
prius problemático, e os princípios jurídicos, de 
natureza axiológica-normativa, o fundamento jurí­
dico e, por isso mesmo, objeto da interpretação. A 
realização do Direito seria um ato normativo, um 
ato constitutivo de direito, não o resultado de um 
processo de determinação hermenêutica. A pers­
pectiva atual é, portanto, no sentido de que a inter­
pretação dos modelos jurídicos não pode obedecer 
a puros critérios de lógica formal, nem se reduz a 
uma análise lingüística, devendo desenvolver-se 
segundo exigências da razão histórica, entendida 
como razão problemática ou conjetural.53 
O sentido tradicionalmente hermenêutico 
e positivista vem a ser substituído por um sentido 
prático-normativo,54 entendendo-se que o processo 
de realização do Direito é um ato decisório que 
não consiste na mera aplicação da regra jurídica, 
mas, sim, em uma constitutiva concretização dessa 
regra.55 Além disso, a interpretação não se considera 
mais uma atividade distinta da aplicação, nem da 
integração. No processo criativo da norma jurídica 
adequada ao caso concreto, não se distinguem mo­
mentos interpretativos, integrativos e aplicativos. 
Ligam-se todos em um processo contínuo e unitário, 
uma verdadeira unidade metodológica.56 
8. Ainterpretação conforme aos 
princípios jurídicos 
O primado dos princípios jurídicos faz cres­
cer a importância do raciocínio jurídico e constitui­
se na causa principal da necessidade de revisão dos 
temas tradicionais da ciência jurídica,57 permitindo 
reconhecer que a determinação da norma jurídica 
funda-se nos elementos do sistema, agora os prin­
cípios jurídicos. O reconhecimento dos princípios 
como fundamentos constitutivos e normativos do 
Direito e como elementos do sistema do Código 
Civil, conduz então à possibilidade de um novo 
modelo interpretativo, a interpretação conforme os 
princípios. Aplicar um princípio significa formular 
uma regra com base na qual se resolve o caso em 
questão, modificando-se a convicção, comum na 
ciência do Direito, de que as regras jurídicas já se 
encontram definidas antes da sua aplicação e que, 
portanto, a tarefa do juiz seja limitada a pescar a 
regra adaptada ao caso. 
A interpretação conforme os princípios, que 
pode ser simultânea com as outras modalidades, 
implica, portanto, a passagem metodológica da 
ratio legis à ratio iuris,58 isto é, do sentido da nor­
ma legal ao sentido dos fundamentos do próprio 
sistema, isto é, os princípios jurídicos. Ocorrendo 
contradição entre estes e as normas do sistema, 
uma contradição entre a norma e seu fundamento 
normativo (o princípio-fundamento), suscita-se 
duas soluções diversas. Uma primeira, de correção 
da norma, conforme aos princípios. A norma deve 
adequar-se ao princípio. Uma segunda solução, 
no caso da norma ser claramente contraditória ou 
oposta aos fundamentos axiológicos que o princí­
pio representa, deve preferir-se a ratio iuris à ratio 
legis. 59 Há, assim, uma preterição e superação da 
norma, pois os fundamentos normativos (os princí­
pios jurídicos) devem prevalecer contra os critérios 
jurídicos positivados (as normas). Verifica-se uma 
decisão jurídica contra legem, mas secundum iuris. 
O decidir contra legem legitima-se pelos fundamen­
tos axiológicos do sistema. 
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Cl O Código Civil é um sistema que exprime, 
"" ~
.-2 como todo o Direito, a sociedade e a cultura do seu 
-< tempo. Reúne princípios, regras, conceitos e deci­
42 sões jurisprudenciais a que o intérprete recorre para 
obter os critérios necessários à solução dos casos 
concretos que se lhes apresentam. Apresenta-se 
como um sistema aberto e flexível, no sentido de 
incompleto, mutável e evolutivo, graças aos prin­
cípios, cláusulas gerais e conceitos indeterminados 
que enriquecem a sua estrutura. Sistema aberto 
significa a existência de uma certa imprecisão, inde­
terminação. Isso implica mudanças na metodologia 
da realização do Direito Civil que, da concepção 
tradicional de interpretação jurídica, que tinha por 
objeto e princípio as normas do texto legal, a carac­
terizar um sentido hermenêutico-positivista,60 passa 
a ter um sentido prático-normativo. A interpretação 
jurídica deixa de ser uma simples hermenêutica do 
texto legal para transformar-se numa atividade prá­
tico-criativa do Direito a cargo do jurista intérprete. 
Segundo Miguel Reale, a interpretação é um pro­
cesso unitário, integrado e de natureza axiológica, 
não obedecendo a puros critérios de lógica-formal, 
nem se reduzindo à simples análise da linguagem, 
devendo desenvolver-se segundo exigências da ra­
zão problemática ou conjetura!. 
O Código Civil brasileiro não dispõe sobre 
a interpretação legal, contendo disposições apenas 
quanto à interpretação das normas decorrentes da 
autonomia privada (arts. 112, 114 e 1.899), com o 
predomínio de critérios objetivos, pois dispõe no 
art. 112 que nas declarações de vontade se atenderá 
mais à intenção nelas consubstanciadas do que ao 
sentido literal da linguagem. "Tratando-se de testa­
mento, prevalece o critério subjetivo (art. 1.899)." 
Ainda em matéria de autonomia privada dis­
põe o código que os negócios jurídicos devem ser 
interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar 
de sua celebração (CC, art. 113). Outras disposi­
ções, como as da eqüidade, demonstram a presença 
e determinação dos princípios no código.61 
A Lei de Introdução ao Código Civil estabe­
lece, todavia, que "na aplicação da lei, o juiz atende­
rá aos fins sociais do Direito e às exigências do bem 
comum" (art. 5°). Tendo-se em vista a unidade do 
processo interpretativo, deduz-se que esse dispositi­
vo compreende, também, a interpretação. Consigna­
se, então, de modo expresso, o recurso ao critério 













































ciais do Direito e às eXlgencias do bem comum, 
valores que o legislador considerou primordiais e 
que representam o predomínio do social sobre o 
individual. Fica patente a existência de princípios a 
orientar e a presidir o raciocínio jurídico, pelo que 
agora, em face do novo código, pode-se sustentar a 
existência de uma interpretação conforme aos prin­
cípios do Direito Civil. 
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oCulturalismo Jurídico e a Teoria Tridimensional de Reale
 
Entre as correntes do pensamento jurídico 
destaca-se a que se conhece como culturalismo 
jurídico, posto que, para ela, o direito pertence ao 
reino da cultura e não ao da natureza. Iniciado na 
Alemanha, com Josef Kohler (a idéia central de
.. 
= 
'i: sua obra é o Direito como fenômeno cultural, cons­
'Cll
= 
'i: truído com elementos fornecidos pela civilização) e 
-=  Q prosseguido por Emil Lask, que, apoiado em Kant, 
.. 
6'" reafirma o Direito como realidade cultural, teve (e ~ 
Carlos Fernando Mathias* 
tem) o culturalismo jurídico grande expressão na 
América Latina. É bastante recordar que se inserem 
nessa corrente do pensamento jurídico (cada qual a 
seu modo) a teoria vitalista do Direito ou raciovita­
lista, de Recaséns Siches (que mais tarde aderiria à 
formulação teórica de Miguel Reale), a teoria ego­
lógica do Direito, de Carlos Cossio (apoiado, princi­
palmente, nas idéias de Ortega y Gasset), e a própria 
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